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Lei religiosa aprova 
,- ", 

padres na política 
• Partidos apontam «paradoxos» 

• - Os padres podem participar na política. Mas isto só se admite como «atitude excepcional» em «defesa 
da população)). Quem o diz é o secretário-geral do Simpósio Nacional"O Estilo de Vida do Padre", 
que decorreu em Fátima, e pároco do Porto. Os partidos políticos na Região apontam «equívocos)) e 
«paradoxos)) na relação padres/política. 

ROSÁRIO MARTINS 

A população madei­
rense, e não só, foi 
surpreendida com a 

assumida candidatura de 
mais um sacerdote na polí­
tica insular. Curiosamente, 
nas fileiras do mesmo par­
tido, CDU/M. Ontem, foi 
Mário Tavares, hoje, é Ed­
gar Silva. A perplexidade é 
tanto maior quando é do c0-

nhecimento público que a 
CDU, herdeira e veiculado­
ra da ideologia comunista, 
está de costas viradas para 
a Doutrina Católica ou, se 
quisermos, para a Igreja Ca­
tólica. 

Mais antigo e, porventu­
ra, mais célebre, a Madei· 
ra tem ainda um outro ca­
so de um sacerdote na po­
lítica activa."Martins Júnior 
de seu nome, que primeiro 
se estreou na UDP, cuja 
ideologia também nada tem 
a ver com a Igreja, e no mo­
mento presente nas fileiras 
do Partido Socialista. 

Por tudo isso, a partici­
pação dos padres madei­
renses na política começa 
a ser uma constante e tem 
dado que pensar ao próprio 
eleitorado e a vários secto­
res da sociedade. Sem pre­
tender julgar tais opções, o 
DIÁRIO lançou para a me­
sa da discussão o tema e 
procurou registar as diver­
sas opiniões, desde a pers­
pectiva histórica à política e 
sobretudo religiosa. 

Tudo isto acontece nu­
ma altura em que acaba de 
decorrer em Fátima o II 
Simpósio dos Bispos Por­
tugueses, subordinadó ao 
tema «O- Estilo de Vida do 
Padre, Problemas e Ape­
los» . O DIÁRIO contactou 
o secretário-geral deste 
Simpósio , padre Carlos 
Azevedo, que explicou o 
propósito de tal iniciativa: 
«O Simpósio pretendeu re-

- flectir e discernir com 
're'aIismo as situações de vi­
da do pâdre e encontrar 
formas pa'ra:;que, neste fi­
nal de século e princípio 
de novo milénio, haja um 
revigoramento da fé nos 
padres, como seres capa-

Padres na política: uma relação proibida? O Código do Direito Canónico admite-a a título excepcional. 

zes de animar as comuni- va por dentro da situação penhadas na transforma- em termos sócio-políticos, 
dades». vivida na Madeira. Por is- ção do mundo, se houves- pelo que preferiu não tecer 

so, comentando em termos se necessidade, poderia en- mais comentários. 
Só para casos gerais esse envolvimento . tão admitir-se. Mas só co-
«excepcionais» padres/ política, o sacer- . mo atitude excepcional, Partidos 

dote Carlos Azevedo de- para serviço real da popu- perplexos 
A presença dos padres fendeu: «Em determinadas lação e das comunidades». 

na política não foi um te- situações, quando há ca- No entanto, o padre Car- Os partidos políticos da 
ma em foco nesse Sim pó- rências reais e no caso de los Azevedo disse desco- Região têm vindo também a 
sio. No entanto, o secretá- haver uma situação de fal- nhecer a situação específi- tentar compreender o envol-
rio-geral do evento já esta- ta de pessoas/ leigos em- ca que se vive na Madeira, vimento.crescente dos sacer-

• 
IGREJA E ESTADO 

Constituição manda separar 
N o capítulo dos Direitos, Liberda­

des e Garantias, a Constituição da 
República Portuguesa consagra o arti­
go 41 à «Liberdade de consciência, de 
religião e de culto». Aqui estipula-se o 
seguinte: 

«1. A liberdade de consciência, de 
religião e de culto é inviolável. 

2. Ninguém pode ser perguntado por 

qualquer autoridade acerca das suas 
convicções ou prática religiosa, salvo pa­
ra recolha de dados estatísticos não in­
dividualmente identificáveis, nem ser 
prejudicado por se recusar a responder. 

3. As igrejas e outras comunidades 
religiosas estão separadas do Estado 
e são livres na sua organização e no 
exercício das suas funções e do culto. 

4. É garantida a liberdade de en­
sino de qualquer religião praticada 
no âmbito da respectiva confissão, 
bem com.o a utilização de meios de 
comunicação social próprios para o 
prosseguimento das suas activida­
des. 

5. É garantido o direito à objecção 
de consciência, nos termos da lei». 

dotes na política. Sobretudo 
quando vêém que a opção 
dos padres recai noutras fac­
ções partidárias. 

Para auscultar as reac­
ções polítioo-partidárias nesta 
matéria, contactou-se os dois 
maiores partidos da Região, 
PSDePS. 

O líder parlamentar do 
PS/M começa por dizer 
que o tema «é de grande 
actualidade» e deverá me­
recer «uma análise cuida­
da». Posto isso, o comentá­
rio que faz é constituído 
por uma série de «consta­
tações» que são mais in­
quietações do que propri­
mente respostas absolutas. 

A primeira «constatação» 
feita por Fernão Freitas é es­
ta: «A Igreja e os padres só 
intervêm no domínio do tem­
poral e do profano quando 
existem sistemas ou regiões 
não democráticos, ou seja, 
quando a democracia é defi­
citária e não está devida­
mente oonsolidada. Vemos is­
so nos regimes de ditadura 
dos coronéis na América La­
tina ou quando existem gra­
víssimos desequilíbrios so­
ciais, ou seja, situações de 
miséria extrema, em que a 
diferença entre os mais ri­
cos e os descamisados é gri­
tante». 

Democracia 
deficitária? 

Nesse sentido, o primei­
ro ponto de análise de Fer­
não Freitas é este: «Porquê 
esta situação acontecer na 
Madeira? É um sinal que 
merece uma análise socio­
lógica bastante atenta. Não 
tenho estatísticas mas pen­
so que a RAM deve ser a ni­

. vel porventura mundial, a 
Região onde, em função do 
eleitorado, os padres, no ca­
so católicos, participam de 
um modo mais activo na po­
lítica». 

Mas os comentários de 
Fernão Freitas comportam 
uma segunda constatação: 
«Neste caso concreto exis­
te um paradoxo, um equí­
voco e simultaneamente um 
certo reajustamento histó­
rico. Os padres católicos 
aderiram quase todos eles 
ao ideário comunista, o 
qual sabemos que, sem juí­
zos de valor depreciativo 
mas com base numa cons­
tatação, é um regime que 
faliu. Então, por que mi­
nistros da Igreja Católica 
dão de tal. modo um salto, 
em termos de ideais e de 
doutrina? Porque a doutri­
na da Igreja, não digo que 
está nos antípodas do co­
munismo, mas para aí y,ai. 
Daí o paradoxo que i: veri­
ficar a adesão de padres ca­
tólicos a list~ ,conpmistas». 
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Outro «equÍvoco» a me­
recer a atenção do líder par­
lamentar do PS: «Os padres, 
ao entrarem para particlos 
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